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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. INTEGRAR ORGANIZAÇÃO CRIMNOSA. TRÁFICO 
DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E PROVA DA 
MATERIALIDADE DELITIVA. REVOLVIM ENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA PRESENTE VIA. PRESENTES OS 
REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
RÉ INTEGRANTE DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA - COMANDO 
VERMELHO – CV. RESPONSÁVEL PELA MOVIMENTAÇÃO 
FINANCEIRA DO GRUPO CRIMINOSO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. MANDADO DE 
PRISÃO CUMPRIDO ANOS DEPOIS EM OUTRO ESTADO DA 
FEDERAÇÃO. ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO 
DOMICILIAR. ART. 318-A DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. 
INAPLICABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA PREVISTA NO JULGAMENTO DO HC 
COLETIVO N. 143.641/SP PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – 
STF. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PEDIDO POSTERIOR À IMPETRAÇÃO INICIAL E AO 
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. INOVAÇÃO DO 
PEDIDO ORIGINALMENTE APRESENTADO. IMPEDIMENTO DE 
CONHECIMENTO DAS MATÉRIAS PELO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-
probatório, a estreita via do habeas corpus, bem como do recurso 
ordinário em habeas corpus, não é adequada para a análise das teses de 
negativa de autoria e da existência de prova robusta da materialidade 
delitiva.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
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cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, verifica-se que a prisão cautelar foi 

adequadamente motivada pelas instâncias ordinárias demonstrado, com 
base em elementos concretos, a gravidade da conduta e a maior 
periculosidade da agravante, uma vez que existem fortes indícios de que 
atua como integrante da organização criminosa Comando Vermelho – CV, 
dedicada à prática de diversos delitos como homicídios, posse e porte 
ilegal de arma de fogo de uso permitido e restrito e principalmente à 
prática de tráfico de drogas, sendo destacado na peça acusatória que a 
agravante seria responsável pela movimentação financeira do grupo 
criminoso e recebia valores provenientes do tráfico de ilegal drogas e 
entorpecentes, através de depósitos realizados em sua conta bancária; 
circunstâncias que demonstram o risco ao meio social. Ressalta-se, 
ainda, que a acusada ficou foragida por quase 4 anos, sendo a prisão 
preventiva decretada em 2020 e o mandado de prisão cumprido em 2024, 
em outro estado da Federação. Forçoso concluir que a prisão processual 
da agravante está devidamente fundamentada na garantia da ordem 
pública, na aplicação da lei penal, bem como também se mostra 
necessária para evitar a reiteração na prática delitiva, não havendo falar, 
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar sua revogação.

3. O entendimento desta Quinta Turma é no sentido de que "a 
evasão do distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e 
reconhecida pelas instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente a 
justificar a preservação da segregação cautelar para garantir a aplicação 
da lei penal" (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 28/11/2019).

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

6. Após a publicação da Lei 13.769/2018, que introduziu o art. 
318-A ao Código de Processo Penal, a 3ª Seção desta Corte Superior 
manteve o entendimento de que é possível ao julgador indeferir a prisão 
domiciliar a mães de crianças menores de 12 anos, quando constatada, 
além das exceções previstas no dispositivo, a inadequação da medida em 
razão de situações excepcionalíssimas, nos termos do entendimento 
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do HC Coletivo 
n. 143.641/SP.

7. Verifica-se que a inovação da lei processual positivou o 
entendimento anteriormente firmado pelo Supremo Tribunal Federal – 
STF, e, não obstante tenha elencado apenas duas exceções à concessão 
da prisão domiciliar, é certo que seu cabimento deve ser analisado caso a 
caso, devendo prevalecer o que restou decidido pela Suprema Corte nas 
questões não abrangidas pela nova legislação. Assim, a ausência de 
previsão expressa de outras situações que obstem a concessão da prisão 
domiciliar não impede a atuação do julgador no sentido de negar a 
benesse quando constatada situação excepcionalíssima que revele a 
inadequação da medida.

Nesse sentido é o entendimento firmado pela 3ª Seção desta 
Corte Superior, que, no julgamento do RHC n. 113.897/BA, em 
27/11/2019, destacou a inadequação da prisão domiciliar em razão das 
circunstâncias em que praticado o delito, consignando que "apresentou-se 
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fundamento válido na decisão que negou a substituição da prisão 
preventiva por domiciliar, porquanto a prática delituosa, ligada à 
organização criminosa, desenvolvia-se no mesmo ambiente em que 
convive com o filho menor, não se mostrando adequado para os cuidados 
do incapaz a prisão domiciliar" (RHC 113.897/BA, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/11/2019, DJe 
13/12/2019).

No caso dos autos, não obstante a agravante ser mãe de duas 
crianças menores de 12 anos de idade, a negativa de substituição da 
custódia cautelar pela domiciliar restou devidamente fundamentada ante a 
gravidade do crime imputado, em que a acusada integraria perigosíssima 
organização criminosa, denominada Comando Vermelho – CV, dedicada 
à prática de diversos delitos graves. Além disso,  a agravante ficou 
foragida por anos. 

A Corte estadual asseverou, ainda, que, "a ordem de prisão da 
paciente fundamentou-se em dados concretos considerando que a 
acusação gira em torno da suposta prática do crime organização 
criminosa engajada na prática do tráfico de drogas na comunidade em 
que a paciente reside, que seria comandada pelo ex-marido da mesma, o 
que demonstra que os filhos desta vivem em contexto de risco e 
insegurança, pois expostos às constantes atividades ilícitas supostamente 
cometidas pela acusada, situação excepcionalíssima apta a impedir a 
substituição pela cautelar".

Assim, é certo que da situação evidenciada nos autos, verifica-
se excepcionalidade apta a revelar a inadequação da prisão domiciliar, a 
expor diretamente as crianças a evento danoso ao desenvolvimento das 
mesmas, o que justifica o afastamento da incidência da benesse.

8. É inadmissível o enfrentamento da alegação de excesso de 
prazo na formação da culpa, tendo em vista que a tese apresentada não 
foi analisada pelo Tribunal de origem, por ocasião do julgamento do 
habeas corpus, sendo inviável que este Tribunal Superior de Justiça 
enfrente o tema, sob pena de incidir em indevida supressão de instância.

9. As alegações da agravante, concernente ao fato de que os 
filhos menores se encontram sob a responsabilidade de terceiros, 
apresentando falta de interação social devido à falta da mãe, bem como, 
de que um deles vem passando por problemas de saúde, como 
pneumonia, e está em investigação sob a suspeita de Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), foram apresentadas em petição posterior à 
impetração inicial, em momento no qual já haviam sido prestadas as 
informações pelas instâncias ordinárias e apresentada a manifestação do 
Ministério Público Federal, consistindo em inovação do pedido 
originalmente apresentado, o que impede o seu conhecimento por esta 
Corte. Ademais, as referidas alegações não foram objeto de apreciação 
pelo Tribunal de origem, o que obsta a análise por este Tribunal Superior 
de Justiça, uma vez vedada a supressão de instância.

10. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. INTEGRAR ORGANIZAÇÃO CRIMNOSA. TRÁFICO 
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MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO 
DOMICILIAR. ART. 318-A DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. 
INAPLICABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA PREVISTA NO JULGAMENTO DO HC 
COLETIVO N. 143.641/SP PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – 
STF. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PEDIDO POSTERIOR À IMPETRAÇÃO INICIAL E AO 
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. INOVAÇÃO DO 
PEDIDO ORIGINALMENTE APRESENTADO. IMPEDIMENTO DE 
CONHECIMENTO DAS MATÉRIAS PELO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-
probatório, a estreita via do habeas corpus, bem como do recurso 
ordinário em habeas corpus, não é adequada para a análise das teses de 
negativa de autoria e da existência de prova robusta da materialidade 
delitiva.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão cautelar foi 
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adequadamente motivada pelas instâncias ordinárias demonstrado, com 
base em elementos concretos, a gravidade da conduta e a maior 
periculosidade da agravante, uma vez que existem fortes indícios de que 
atua como integrante da organização criminosa Comando Vermelho – CV, 
dedicada à prática de diversos delitos como homicídios, posse e porte 
ilegal de arma de fogo de uso permitido e restrito e principalmente à 
prática de tráfico de drogas, sendo destacado na peça acusatória que a 
agravante seria responsável pela movimentação financeira do grupo 
criminoso e recebia valores provenientes do tráfico de ilegal drogas e 
entorpecentes, através de depósitos realizados em sua conta bancária; 
circunstâncias que demonstram o risco ao meio social. Ressalta-se, 
ainda, que a acusada ficou foragida por quase 4 anos, sendo a prisão 
preventiva decretada em 2020 e o mandado de prisão cumprido em 2024, 
em outro estado da Federação. Forçoso concluir que a prisão processual 
da agravante está devidamente fundamentada na garantia da ordem 
pública, na aplicação da lei penal, bem como também se mostra 
necessária para evitar a reiteração na prática delitiva, não havendo falar, 
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar sua revogação.

3. O entendimento desta Quinta Turma é no sentido de que "a 
evasão do distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e 
reconhecida pelas instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente a 
justificar a preservação da segregação cautelar para garantir a aplicação 
da lei penal" (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 28/11/2019).

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

6. Após a publicação da Lei 13.769/2018, que introduziu o art. 
318-A ao Código de Processo Penal, a 3ª Seção desta Corte Superior 
manteve o entendimento de que é possível ao julgador indeferir a prisão 
domiciliar a mães de crianças menores de 12 anos, quando constatada, 
além das exceções previstas no dispositivo, a inadequação da medida em 
razão de situações excepcionalíssimas, nos termos do entendimento 
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do HC Coletivo 
n. 143.641/SP.

7. Verifica-se que a inovação da lei processual positivou o 
entendimento anteriormente firmado pelo Supremo Tribunal Federal – 
STF, e, não obstante tenha elencado apenas duas exceções à concessão 
da prisão domiciliar, é certo que seu cabimento deve ser analisado caso a 
caso, devendo prevalecer o que restou decidido pela Suprema Corte nas 
questões não abrangidas pela nova legislação. Assim, a ausência de 
previsão expressa de outras situações que obstem a concessão da prisão 
domiciliar não impede a atuação do julgador no sentido de negar a 
benesse quando constatada situação excepcionalíssima que revele a 
inadequação da medida.

Nesse sentido é o entendimento firmado pela 3ª Seção desta 
Corte Superior, que, no julgamento do RHC n. 113.897/BA, em 
27/11/2019, destacou a inadequação da prisão domiciliar em razão das 
circunstâncias em que praticado o delito, consignando que "apresentou-se 
fundamento válido na decisão que negou a substituição da prisão 
preventiva por domiciliar, porquanto a prática delituosa, ligada à 
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organização criminosa, desenvolvia-se no mesmo ambiente em que 
convive com o filho menor, não se mostrando adequado para os cuidados 
do incapaz a prisão domiciliar" (RHC 113.897/BA, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/11/2019, DJe 
13/12/2019).

No caso dos autos, não obstante a agravante ser mãe de duas 
crianças menores de 12 anos de idade, a negativa de substituição da 
custódia cautelar pela domiciliar restou devidamente fundamentada ante a 
gravidade do crime imputado, em que a acusada integraria perigosíssima 
organização criminosa, denominada Comando Vermelho – CV, dedicada 
à prática de diversos delitos graves. Além disso,  a agravante ficou 
foragida por anos. 

A Corte estadual asseverou, ainda, que, "a ordem de prisão da 
paciente fundamentou-se em dados concretos considerando que a 
acusação gira em torno da suposta prática do crime organização 
criminosa engajada na prática do tráfico de drogas na comunidade em 
que a paciente reside, que seria comandada pelo ex-marido da mesma, o 
que demonstra que os filhos desta vivem em contexto de risco e 
insegurança, pois expostos às constantes atividades ilícitas supostamente 
cometidas pela acusada, situação excepcionalíssima apta a impedir a 
substituição pela cautelar".

Assim, é certo que da situação evidenciada nos autos, verifica-
se excepcionalidade apta a revelar a inadequação da prisão domiciliar, a 
expor diretamente as crianças a evento danoso ao desenvolvimento das 
mesmas, o que justifica o afastamento da incidência da benesse.

8. É inadmissível o enfrentamento da alegação de excesso de 
prazo na formação da culpa, tendo em vista que a tese apresentada não 
foi analisada pelo Tribunal de origem, por ocasião do julgamento do 
habeas corpus, sendo inviável que este Tribunal Superior de Justiça 
enfrente o tema, sob pena de incidir em indevida supressão de instância.

9. As alegações da agravante, concernente ao fato de que os 
filhos menores se encontram sob a responsabilidade de terceiros, 
apresentando falta de interação social devido à falta da mãe, bem como, 
de que um deles vem passando por problemas de saúde, como 
pneumonia, e está em investigação sob a suspeita de Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), foram apresentadas em petição posterior à 
impetração inicial, em momento no qual já haviam sido prestadas as 
informações pelas instâncias ordinárias e apresentada a manifestação do 
Ministério Público Federal, consistindo em inovação do pedido 
originalmente apresentado, o que impede o seu conhecimento por esta 
Corte. Ademais, as referidas alegações não foram objeto de apreciação 
pelo Tribunal de origem, o que obsta a análise por este Tribunal Superior 
de Justiça, uma vez vedada a supressão de instância.

10. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por SOCORRO WALESKA DOS 

SANTOS MIRANDA contra decisão singular por mim proferida, às fls. 174/202, em que 

não conheci do habeas corpus.

No presente agravo, a defesa alega que não há provas suficientes de que a 

agravante tenha participado da traficância ou que havia divisão de tarefas para 
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enquadrá-la nos crimes que lhe foram imputados.

Sustenta ausência dos requisitos autorizadores da prisão preventiva dispostos 

no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP e a insuficiência dos fundamentos do 

decreto prisional, pois se trata de ré primária.

Alega fazer jus a prisão domiciliar, pelo fato da agravante ser mãe de duas 

crianças menores de 12 anos, pois o genitor de seus filhos também se encontra preso 

em outra ação penal.

Ressalta o fato trazido em petição posterior de que os filhos menores da 

agravante se encontram sob a responsabilidade de terceiros, apresentando falta de 

interação social devido à falta da mãe, bem como, de que um deles vem passando por 

problemas de saúde, como pneumonia, e está em investigação sob a suspeita de 

Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Requer, assim, "a reconsideração da decisão ora agravada, para, com o 

conhecimento do Agravo em Habeas Corpus substituir a prisão preventiva por prisão 

domiciliar, ou que seja relaxada por excesso de prazo na formação da culpa e ausência 

de fundamentação, ou subsidiariamente, a revogação da prisão com a imposição de 

medidas cautelares diversas; em caso de não reconsideração da decisão, seja o feito 

submetido a julgamento colegiado da Turma" (fls. 206/213).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pela agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, esta Corte Superior não admite 

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

Inicialmente, é certo que o Magistrado de primeiro grau, ao decretar a prisão 

preventiva, entendeu, com base nos elementos de prova disponíveis, estarem 

demonstrados indícios mínimos de autoria e prova da materialidade delitiva. Nesse 

contexto, é inadmissível o enfrentamento da alegação de negativa de 

autoria/participação no delito, na via estreita do habeas corpus, ante a necessária 

incursão probatória, que deverá ser realizada pelo Juízo competente para a instrução e 

julgamento da causa.
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Cito precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. NULIDADE. PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL E ANULAÇÃO DO FLAGRANTE POR 
ILICITUDE DAS PROVAS. ESTADO DE FLAGRÂNCIA. 
DELITO DE NATUREZA PERMANENTE. PRECEDENTES. 
LIMINAR INDEFERIDA. PARECER MINISTERIAL PELO 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. ILEGALIDADE 
MANIFESTA NÃO EVIDENCIADA. RECURSO 
IMPROVIDO. CRIME PERMANENTE. INGRESSO EM 
DOMICÍLIO CALCADO EM FUNDADAS RAZÕES. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. A alegação de nulidade não procede, uma vez 
que, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o 
crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido é 
um delito de natureza permanente, o que admite o ingresso 
em domicílio, desde que calcado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 
concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da 
casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, 
Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010), como ocorreu no 
caso dos autos. Precedentes.

2. Ademais, tem-se que os depoimentos dos 
policiais foram consistentes, coerentes e verossímeis. 
Desta feita, o acolhimento da pretensão defensiva 
requer a verticalização da prova, aprofundamento 
inviável de ser procedido no âmbito do remédio 
heroico (AgRg no HC n. 627.596/SP, Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe 08/3/2021).

Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 109.900/RS, relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 
7/5/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
NEGATIVA DE AUTORIA. REVOLVIMÉNTO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. REDUZIR A ATUAÇÃO DE 
INTEGRANTES DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. COVID-
19. RECOMENDAÇÃO N. 62/CNJ. NÃO COMPROVAÇÃO 
DA INSERÇÃO NO GRUPO DE RISCO. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR 
A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - Para a decretação da custódia cautelar 
exigem- se indícios suficientes de autoria e não a prova 
cabal desta, o que somente poderá ser verificado em 
eventual decisum condenatório, após a devida 
instrução dos autos.
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II - As premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias não podem ser modificadas na via estreita 
do mandamus ou de seu recurso ordinário. Dessarte, 
na hipótese, entender de modo contrário ao 
estabelecido pelo Tribunal a quo, como pretendem os 
recorrentes, demandaria o revolvimento, no presente 
recurso ordinário, do material fático-probatório dos 
autos, o que é de todo inviável na via eleita.

III - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

IV - Na hipótese, o decreto prisional está 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública, 
notadamente em razão de o agente ter sido apontado 
como integrante de estruturada organização criminosa 
voltada ã prática de crimes diversos, dentre os quais o 
tráfico de drogas, atuando como "um dos responsáveis 
pelo transporte das substâncias entorpecentes desde a 
cidade de Bela Vista/MS até Campo Grande/MS": 
conforme consignado pelas instâncias ordinárias, 
circunstâncias que revelam a periculosidade concreta do 
recorrente e a necessidade da imposição da medida 
extrema ante a necessidade de se interromper ou diminuir 
a atuação de integrantes de organização criminosa, no 
intuito de impedir a reiteração delitiva.

V - A Recomendação n. 62/2020 do Conselho 
Nacional de Justiça não estabelece a revogação ou 
substituição da prisão como direito absoluto, automático e 
inarredável do preso. Ao revés, contém apenas 
recomendação aos órgãos do Poder Judiciário para que, 
de forma casuística, reavaliem a possibilidade de 
revogação ou substituição da prisão preventiva por outras 
medidas cautelares diversas.

VI - Segundo a Recomendação n. 62/2020 do CNJ, 
"o grupo de risco para infecção pelo novo coronavírus - 
COVID-19-, compreende pessoas idosas, gestantes e 
pessoas com doenças crônicas. imunossupressoras, 
respiratórias e outras comorbidades preexistentes que 
possam conduzir a um agravamento do estado geral de 
saúde a partir do contágio. com especial atenção pra 
diabetes, tuberculose, doenças renais. HIV, e coinfecções"

VII - O acolhimento da pretensão defensiva de 
enquadramento no grupo de risco para a COVID-19: 
embora não comprovado, demandaria extenso 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado nesta 
via.

VIII - É assente nesta Corte Superior de Justiça que 
o agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos 
próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no RHC 132.310/MS, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER. QUINTA TURMA, DJe 19/10/2020.)

 
No mais, extrai-se dos autos que a agravante teve sua prisão preventiva 

decretada em 2020, todavia o mandado de prisão foi cumprido somente em 7/3/2024 

no Estado do Rio de Janeiro. A defesa pleiteou a revogação da prisão preventiva da 

acusada, bem como a substituição pela prisão domiciliar, sendo indeferidos os pedidos.

O Tribunal de origem, no julgamento do habeas corpus originário, manteve a 

segregação cautelar da paciente, sob os seguintes fundamentos:
 

“Inicialmente, quanto à tese de negativa de autoria, 
cabe ressaltar que esta não merece conhecimento. A 
análise dos indícios de autoria dos delitos praticados pela 
paciente não encontra amparo em sede de habeas corpus.

A apreciação da insuficiência de provas atrelando a 
paciente ao cometimento do ilícito que lhe foi imputado na 
ação penal originária envolveria análise de mérito da prova, 
medida inaplicável frente ao rito célere desta ação.

Como é cediço, a ordem de habeas corpus não 
permite uma análise profunda do caso, devendo referida 
matéria ser examinada e decidida quando da prolação da 
sentença, razão pela qual não se conhece do writ neste 
aspecto, pela inadequação da via eleita.

Neste sentido, jurisprudência recente do Superior 
Tribunal de Justiça, verbis: “Em razão da exigência de 
revolvimento do conteúdo fáticoprobatório, a estreita via do 
habeas corpus, bem como do recurso ordinário emhabeas 
corpus, não é adequada para a análise das teses de 
negativa de autoria e da existência de prova robusta da 
materialidade delitiva.” (AgRg no RHC127.914/MG, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado 
em18/08/2020, DJe 24/08/2020)

[...]
Infere-se dos autos que a paciente Socorro 

Waleska dos Santos Miranda teve sua prisão 
temporária decretada em 08/07/2020, após 
representação da autoridade policial, sob a 
fundamentação da existência de indícios do crime de 
tráfico de drogas e associação para o tráfico.

Consoante se observa dos autos, o Ministério 
Público ofereceu denúncia em desfavor da paciente e 
demais corréus, nos seguintes termos (fls 761/780, do 
Processo nº 0050115-93.2020.8.06.0159):

 
“[…] No dia 25 de maio de 2020 o Denunciado JACKSON 
MACIEL SILVA LUNA foi preso em flagrante (IP nº 479-
272/2020) com um verdadeiro arsenal de armas de fogo de 
uso permitido e restrito em sua residência, utilizadas nos 
homicídios praticados em 23 de maio do corrente ano em 
Saboeiro (IP nº 479-274/2020). Durante seu interrogatório, o 
denunciado delatou vários integrantes da organização 
criminosa dominante na cidade de Saboeiro, denominada 
de Comando Vermelho (CV), tendo inclusive autorizado 
expressamente o manuseio de seu celular (p. 08), o que 
resultou na descoberta de consistentes indícios da existência de 
uma organização hierarquizada. Realizada verificação 
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preliminar de informações, a Autoridade Policial representou 
pela quebra do sigilo dos dados telefônicos. Após o término da 
extração dos dados telefônicos do aparelho celular 
apreendido com JACKSON MACIEL restou clara a 
participação dos Denunciados na organização criminosa, 
chefiada por ISLAN MURILO CASSIMIRO OLIVEIRA, o qual 
orienta e dá ordens aos membros para a venda e a 
distribuição da droga, decide quem fica e com qual arma 
fica cada membro da organização. Das conversas percebe-se 
que JACKSON MACIEL exerce o papel de gerente, 
coordenando toda a equipe, gerenciando a quantidade de droga 
que cada um recebe para vender, contabilizando/cobrando o 
valor apurado, ficando também responsável pela guarda, 
distribuição das armas aos membros da organização para as 
utilizarem em crimes, sempre seguindo ordens dada por 
MURILO. Descobriu-se, ainda, ISLAN MURILO planejou e 
ordenou o duplo homicídio ocorrido no dia 23/05/2020, no 
Sítio Itaporanga, zona rural de Saboeiro, contra as vítimas 
Alberto Ferreira dos Santos e José Iran Lino da Silva, 
possivelmente executado por JACKSON MACIEL DA SILVA 
LUNA, THYAGO DE SOUSA LIMA, ERICK 
RODOLFOMOREIRA, JOÃO PEREIRA DE LIMA NETO E 
LEANDRO ANTEROGRIGÓRIO por motivo de vingança, 
como provam as conversas do dia 22/05/2020 do relatório em 
anexo e o interrogatório de THYAGO DE SOUSA LIMA (p. 112 
e 559). Diante dos elementos colhidos, foi deflagrada, em 23 
de julho do corrente ano, a Operação Carcará, culminando 
na prisão temporária de ANTÔNIO FRANIELISSON LIMA 
SANTOS, MANOEL DE OLIVEIRA SILVA, LEONARDO VIEIRA 
DE LIMA, LEANDRO ANTEROGRIGÓRIO, CÍCERO GARCIA 
DE AMORIM, ANTONIO GEILSON BRAGA LOPES, 
RAIMUNDO CASSIMIRO RODRIGUES, THYAGO DE SOUZA 
LIMA, ERICK RODOLFO MOREIRA, JAQUELINE AFRODISIO 
SILVA, FRANCISCA ALZENIR PEREIRA MOTA, ANA CARLA 
RODRIGUES LIMA, SOCORRO WALESCA DOS SANTOS. Os 
denunciados ISLAN MURILOCASSIMIRO OLIVEIRA, 
SOCORRO WALESCA DOS SANTOS MIRANDA E ANTONIO 
LAVANIER SOARES não foram localizados e estão 
foragidos. No avançar das investigações percebeu-se a alta 
periculosidade dos envolvidos e a da latência dos indícios 
do envolvimento dos denunciados nos crimes de tráfico de 
drogas, organização criminosa, homicídios, posse e porte 
ilegal de arma de fogo de uso permitido e restrito, entre 
demais crimes adjacentes, razão pela qual a Autoridade 
Policial representou pela conversão da prisão temporária em 
preventiva, que foi deferida no dia 20 de agosto de 2020. De 
acordo com o relatório policial, o organograma da Organização 
Criminosa mostra-se na seguinte estrutura: […]

 
Analisados os autos, em relação aos pleitos de 

ausência de fundamentação da prisão preventiva, 
considerando as condições pessoais favoráveis da 
paciente e que esta é mãe de duas crianças menores de 
12 (doze) anos de idade, entendo que o Habeas Corpus 
igualmente não merece conhecimento.

Embora de índole constitucional, o Habeas Corpus 
é ação. Daí que, a exemplo de todas as outras, requisita 
semelhante condição – o interesse de agir, ou interesse 
processual. À falta, e como sucede no caso, é reprovado 
no juízo de conhecimento.

Dito isso, verifica-se que a impetração, em 
relação às teses de ausência de fundamentação dadas 
a condições favoráveis da paciente, bem como o fato 
desta ser genitoras de duas crianças menores de 12 
(doze) anos de idade, trata-se de simples repetição do 
Habeas Corpus nº 0636704-23.2020.8.06.0000, julgado e 
denegado, à unanimidade, por esta egrégia 1ª Câmara 
Criminal, na sessão do dia 02/03/2021, cuja 
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Ementa/Acórdão transcreve-se:
[...]
Assim, resta configurada a coisa julgada, razão pela 

qual a ordem não deve ser conhecida neste ponto.
Ademais, em que pese, o Habeas Corpus anterior 

não tenha sido conhecido em relação ao pleito de 
concessão da cautelar de prisão domiciliar da paciente 
considerando a supressão de instância, observa-se que os 
fundamentos da manutenção da prisão preventiva foram 
analisados ex officio, tendo decidido a Corte, à 
unanimidade, pelo seu indeferimento.

Ressalte-se que a prisão provisória da paciente 
foi decretada em08/07/2020 (fls. 191/198) e sua prisão 
preventiva em 21/08/2020 (fls. 601/608); todavia, a ré, a 
ora paciente, estava em lugar incerto e não sabido até 
o dia de sua prisão em 07/03/2024, no Estado do Rio de 
Janeiro.

Em que pese este fato novo, os fundamentos 
para manutenção da prisão preventiva da paciente 
permanecem.

No particular, após a impetração do primeiro 
Habeas Corpus, a defesa da paciente interpôs pedido de 
prisão domiciliar perante o Juízo a quo, que foi indeferido 
com fundamento na gravidade dos delitos, bem como em 
razão da periculosidade da acusada.

Sobre o tema, o Colegiado da Suprema Corte, por 
ocasião do julgamento do Habeas Corpus coletivo n. 
143.641/SP, concluiu que a norma processual (art. 318, IV 
e V) alcança a todas as mulheres presas, gestantes, 
puérperas, ou mães de crianças e deficientes sob sua 
guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda todas as 
outras em idêntica condição no território nacional. Foram 
ressalvadas, todavia, as hipóteses de crimes praticados 
com violência ou grave ameaça; delitos praticados contra 
descendentes e as situações excepcionais devidamente 
fundamentadas.

Assim, considerando as situações ressalvadas, 
entende a Suprema Corte: “Todas essas circunstâncias 
devem constituir objeto de adequada ponderação, em 
ordem a que a adoção da medida excepcional da prisão 
domiciliar efetivamente satisfaça o princípio da 
proporcionalidade e respeite o interesse maior da criança. 
Esses vetores, por isso mesmo, hão de orientar o 
magistrado na concessão da prisão domiciliar” (STF, HC n. 
134.734/SP, relator Ministro CELSO DE MELO).

Como detalhado no Habeas Corpus anterior, a 
ordem de prisão da paciente fundamentou-se em 
dados concretos considerando que a acusação gira em 
torno da suposta prática do crime organização 
criminosa engajada na prática do tráfico de drogas na 
comunidade em que a paciente reside, que seria 
comandada pelo ex-marido da mesma, o que 
demonstra que os filhos desta vivem em contexto de 
risco e insegurança, pois expostos às constantes 
atividades ilícitas supostamente cometidas pela 
acusada, situação excepcionalíssima apta a impedir a 
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substituição pela cautelar.
Com efeito, tanto a legislação quanto a 

jurisprudência da corte suprema fazem ressalvas ao direito 
de prisão domiciliar, sendo uma delas a prática de crime 
mediante violência ou grave ameaça, conforme 
expressamente lido no art. 318-A, I, do Código de Processo 
Penal.

Nesse sentido, é o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, “conquanto não se desconheça o teor 
da decisão prolatada no HC Coletivo n. 143.641/SP, bem 
como a regra do art. 318-A do CPP, no que, a rigor, a 
acusada se enquadraria, o fato é que tais fundamentos não 
podem servir como salvo-conduto permanente para toda e 
qualquer situação envolvendo mulheres que possuam 
filhos pequenos, devendo cada caso ser analisado 
conforme suas especificidades. [...] Assim, diante da 
postura contumaz, a ré, no momento, mostra-se 
desmerecedora da substituição da sua custódia.” (STJ 
AgRg no HC n. 842.578/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, 
DJe de 13/9/2023).

[...]
Ademais, não parece nada razoável, sobretudo 

levando em conta o interesse das crianças (deferir-se a 
prisão domiciliar à paciente), pois seria inseri-las em 
ambiente nocivo ao desenvolvimento de suas 
personalidades.

Desta feita, não se verifica o preenchimento dos 
requisitos estabelecidos pela lei para a substituição da 
prisão preventiva por prisão domiciliar, bem como se 
constata a existência de situação excepcionalíssima apta a 
impedir a conversão.

Ademais, com relação à alegação de que o paciente 
possui condições pessoais favoráveis, tais como residência 
fixa no distrito da culpa, profissão lícita como faxineira e 
primariedade e bons antecedentes, não pertencendo a 
facção criminosa, sabe-se que essas, “não têm o condão 
de, por si sós, garantirem ao paciente a revogação da 
prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar.” 
(HC448944/ES, QUINTA TURMA, rel. Min. Felix Fischer, 
Dje. De 15.06.2018).

[...]
Desta forma, é legal a decisão que decretou a 

prisão preventiva que, partindo da singularidade do 
caso concreto, assevera a necessidade de garantia da 
ordem pública, de forma que há motivação suficiente 
para a manutenção da segregação cautelar da 
paciente, uma vez que os requisitos da prisão cautelar 
foram devidamente explicitados na decisão, observado 
o preceptivo legal disposto na legislação processual 
penal.

Diante do exposto, por todos os fundamentos acima 
expostos, CONHEÇO parcialmente da presente 
impetração, mas para DENEGÁ-LA, na extensão, 
mantendo-se a determinação da prisão cautelar da 
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paciente” (fls. 116/129).
 

Quanto à ausência de fundamentos da custódia cautelar, o STJ firmou 

posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 

preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando 

evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos 

pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam demonstrada a periculosidade da agravante, evidenciada pela 

gravidade da conduta, uma vez que existem fortes indícios de que atua como 

integrante da organização criminosa Comando Vermelho – CV, dedicada à prática de 

diversos delitos como homicídios, posse e porte ilegal de arma de fogo de uso 

permitido e restrito e principalmente à prática de tráfico de drogas, sendo destacado na 

peça acusatória que a acusada seria responsável pela movimentação financeira do 

grupo criminoso e recebia valores provenientes do tráfico de ilegal drogas e 

entorpecentes, através de depósitos realizados em sua conta bancária; circunstâncias 

que demonstram o risco ao meio social.

Ressalta-se, ainda, que a agravante ficou foragida por mais de 3 anos, sendo a 

prisão preventiva decretada em 2020 e o mandado de prisão cumprido em 2024, em 

outro Estado da Federação.

Nesse contexto, o entendimento desta Quinta Turma é no sentido de que "a 

evasão do distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e reconhecida 

pelas instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente a justificar a preservação da 

segregação cautelar para garantir a aplicação da lei penal" (AgRg no RHC n. 

117.337/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 28/11/2019).

Forçoso concluir que a prisão processual da agravante está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, na aplicação da lei penal, bem como 

também se mostra necessária para evitar a reiteração na prática delitiva, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar sua 

revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
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PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. EXERCE FUNÇÃO 
IMPORTANTE POR SER COMPANHEIRA DO LÍDER DA 
DISCIPLINA. AUXILIA NO CONTROLE DOS MEMBROS 
FEMININOS DA FACÇÃO, DELEGANDO A GUARDA DE 
SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES PARA 
ADOLESCENTES. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO CONFIGURADA. 
PANDEMIA. RISCO NÃO EVIDENCIADO. DUPLICIDADE 
DE IMPUTAÇÃO E INDÍCIOS DE AUTORIA. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ORDEM DENEGADA.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, 
pois a decisão que a impôs fez referência ao fato de a 
paciente ser membro de organização criminosa 
especializada na prática de tráfico de drogas 
denominada Primeiro Comando da Capital (PCC), 
exercendo função importante em nível local, por ser 
companheira do líder da Disciplina, auxiliando-o no 
controle dos membros femininos da facção, inclusive 
adolescentes, delegando a guarda de substâncias 
entorpecentes. Assim, a prisão se faz necessária para 
garantir a ordem pública, evitando o prosseguimento 
das atividades criminosas desenvolvidas.

3. Conforme magistério jurisprudencial do 
Pretório Excelso, "a necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da 
ordem pública, constituindo fundamentação cautelar 
idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF, 
Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra 
Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009).

4. Condições subjetivas favoráveis da paciente, por 
si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória (Precedentes).

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a segregação 
encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a 
prática de novos crimes.

6. Não há se falar em ausência de 
contemporaneidade dos fatos (investigados desde 
22/9/2019) e o decreto preventivo (25/6/2020), porquanto 
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não houve situação de flagrância, os indícios de autoria 
surgiram no decorrer da investigação policial, inclusive, 
com suporte em quebra dos dados telefônicos dos 
suspeitos, tendo sido formulada a representação pela 
custódia preventiva tão logo concluída a investigação 
policial, ocasião em que os fatos foram levados ao 
conhecimento do Poder Judiciário para análise da 
necessidade da imposição da medida extrema.

7. No tocante ao risco de contaminação pela covid-
19 destacou a Corte a quo que "inexistem sequer indícios 
de que a paciente (mesmo que alegue ser obesa e 
hipertensa) esteja mais suscetível à contaminação pelo 
vírus no local em que se encontra", uma vez que "a 
impetração limitou-se a apresentar prontuário médico no 
qual consta que a 'paciente refere cefaleia há 2 dias 
cervicalgia', é 'obesa' e lhe foi indicado remédio para 
controle de pressão arterial (Losartana - f. 24/25), o que 
evidencia que a comorbidade pode ser perfeitamente 
tratada por medicamentos" (e-STJ fl. 67). Assim, a despeito 
de integrar grupo de risco da covid-19, percebe-se que a 
paciente está recebendo o tratamento necessário, sem 
notícia de contágio na unidade prisional em que se 
encontra, o que afasta a liberdade provisória com lastro na 
excepcional situação pandêmica.

8. O Tribunal de origem não conheceu das teses de 
ausência de autoria e de duplicidade das condutas 
imputadas por demandar incursão no acervo fático-
probatório, o que, igualmente, impede a análise por esta 
Corte, haja vista que a via estreita do habeas corpus (e do 
seu recurso ordinário) não comporta o "exame da 
veracidade do suporte probatório que embasou o decreto 
de prisão preventiva. Isso porque, além de demandar o 
reexame de fatos, é suficiente para o juízo cautelar a 
verossimilhança das alegações, e não o juízo de certeza, 
próprio da sentença condenatória" (RHC n.

123.812, relator Ministro Teori Zavascki, SEGUNDA 
TURMA, DJe 20/10/2014).

9. Habeas corpus conhecido em parte e, nessa 
extensão, denegado.

(HC 622.067/MS, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 16/3/2021.)

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA DELITIVA. RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO 
CNJ. NÃO COMPROVAÇÃO DE ESTAR NO GRUPO DE 
RISCO. INVIABILIDADE DA CUSTÓDIA DOMICILIAR. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o 
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Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR 
no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, 
julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido 
de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.

2. O pedido de relaxamento da prisão ante o 
alegado excesso de prazo na formação da culpa não foi 
objeto de cognição pelo Tribunal de origem. Logo, inviável 
seu enfrentamento por esta Corte Superior, sob pena de 
incorrer em indevida supressão de instância 3. De acordo 
com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, desde que presentes prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria.

4. Hipótese em que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na garantia da ordem 
pública, haja vista a gravidade concreta da conduta 
delitiva, pois o paciente exercia posição de liderança 
como integrante da facção criminosa denominada 
"primeiro comando da capital" - PCC, atuante no tráfico 
de drogas armado, na cidade de Mogi das Cruzes/SP. 
Os termos da denuncia esclarecem que o paciente 
atuava no gerenciamento geral dos pontos de venda de 
drogas; funcionava como intermediador na compra e 
venda de entorpecentes; era responsável pela parte 
financeira do grupo criminoso, atuando no 
recolhimento de valores nos pontos de tráfico; e era, 
também, o responsável por sanear os 
desentendimentos entre os integrantes do grupo 
criminoso, mantendo a "disciplina" entre os 
faccionados.

5. A recomendação n. 62 do CNJ prevê várias 
medidas sanitárias para se evitar o contágio e a 
disseminação da Covid-19 na população carcerária. 
Todavia, a colocação do preso provisório em regime 
domiciliar não é providência automática, devendo ser 
aferida a particularidade de cada situação. No caso, as 
instâncias ordinárias indeferiram a revogação da prisão 
preventiva, em decisão suficientemente motivada, tendo 
destacado que o paciente não faz parte do grupo de risco 
de contágio pelo novo coronavírus e que estão sendo 
adotadas medidas para evitar a contração do referido vírus 
no estabelecimento em que se encontra. Pontuou-se ainda 
a necessidade da prisão cautelar para o fim de assegurar a 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta 
delitiva.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 603.190/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, DJe 19/3/2021.)
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ART. 2º 
DA LEI 12.850/13. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do art. 312 do CPP.

III - In casu, a prisão do agravante encontra-se 
devidamente fundamentada na garantia da ordem 
pública, revelando-se inconteste a necessidade de 
manutenção da segregação cautelar, notadamente se 
considerada a periculosidade do agente "suspeito de 
participar da organização denominada 'PCC', 
auxiliando a contabilidade do tráfico ilícito de drogas e 
recolha do dinheiro", circunstâncias a justificar a 
imposição da medida constritiva ao agente.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 141.063/SP, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 29/3/2021.)
 
HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO 

DE DROGAS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. INDÍCIOS DE 
AUTORIA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXCESSO DE 
PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. A prisão preventiva é compatível com a 
presunção de não culpabilidade do acusado desde que não 
assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 
decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos 
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos 
quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do 
processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. O Juiz de primeira instância apontou a 
presença dos vetores contidos no art. 312 do Código 
de Processo Penal, indicando motivação suficiente 
para decretar a prisão preventiva, ao salientar a 
necessidade de inviabilizar a atividade da organização 
criminosa da qual o recorrente faz parte.

3. Dadas as apontadas circunstâncias dos fatos 
e a referida reiteração delitiva do acusado, não se 
mostra adequada e suficiente a substituição da prisão 
preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c 
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art. 319 do CPP).
4. Os prazos indicados na legislação processual 

penal para a conclusão dos atos processuais não são 
peremptórios; assim, eventual demora no término da 
instrução criminal deve ser aferida levando-se em conta as 
peculiaridades do caso concreto. Precedente.

5. Fica afastada, ao menos por ora, a alegação de 
excesso de prazo, por se tratar de ação penal complexa 
com pluralidade de réus (dezessete) e suas respectivas 
peculiaridades processuais, com oitiva de várias 
testemunhas e diversidade de advogados.

6. Ordem denegada.
(HC 542.856/SE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 17/3/2020.)
 

Por seu turno, esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de que 

a presença de condições pessoais favoráveis da agente, como primariedade, domicílio 

certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à decretação da prisão 

preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela.

Além disso, é firme a jurisprudência deste STJ no sentido de ser inaplicável 

medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências 

menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito, confiram-se:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. ESTELIONATO MAJORADO 
(CONTRA IDOSO) E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO CORROBORADO 
POR OUTRAS PROVAS NA FASE JUDICIAL. 
LEGALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODO O PROCESSO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente 
ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, 
apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria 
delitiva, quando observadas as formalidades previstas no 
art. 226 do Código de Processo Penal - CPP e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob 
o crivo do contraditório e da ampla defesa.

No caso, o decreto condenatório está lastreado em 
fundamentação concreta a qual, aliada ao reconhecimento 
coerente da vítima Almir Guedes e de dois policiais civis, 
em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, 
ressalta não haver qualquer dúvida sobre a participação do 
agravante nos delitos em questão. Asseverou o MM. Juiz 
sentenciante que "o depoimento do lesado, que foi 
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coerente e seguro, merece total credibilidade" (fl. 166). A 
vítima, um senhor de 80 anos de idade, afirmou que o réu 
V S C DE C, ora agravante, se apresentava como "Rafael 
Pina", tendo o visto pessoalmente quando das 
negociações; garantindo que só para o agravante fez em 
transferências bancárias mais de R$ 746.000,00 
(setecentos e quarenta e seis mil reais). Os policiais 
afirmaram que a investigação se iniciou em julho ou agosto 
de 2019, com um senhor chamado Leonel, que perdeu em 
dois meses, para essa mesma associação criminosa, 
quase R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) com o mesmo 
modus operandi, já tendo trabalhado em 7 inquéritos 
envolvendo o mesmo grupo criminoso.

Assim, não há falar em nulidade, tendo em vista que 
a autoria delitiva não tem como único elemento de prova, o 
reconhecimento fotográfico.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do 
previsto no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão 
preventiva foi adequadamente motivada, tendo as 
instâncias ordinárias demonstrado, com base em 
elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta 
da conduta e a periculosidade do agravante, 
evidenciadas pelas circunstâncias do delito, pois o 
recorrente e os corréus se associaram para com a 
finalidade de cometer inúmeros crimes de estelionato, 
ao induzirem e manterem em erro pessoas idosas que, 
acreditando que estariam negociando cotas 
bonificadas do clube de vantagens "Motel Clube do 
Brasil", efetuaram diversas transferências bancárias, 
totalizando a quantia de R$ 799.923,50 (setecentos e 
noventa e nove mil novecentos e vinte e três reais e 
cinquenta centavos), o que demonstra concreto risco 
ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão 
processual está devidamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência 
de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação.

3. Tendo o réu permanecido preso durante todo o 
processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que 
justificaram a custódia, não se mostra adequada a soltura 
dele depois da condenação em primeiro grau.

4. As condições favoráveis do agente, por si sós, 
não impedem a manutenção da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada, conforme a jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas 
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cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP, 
uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a 
insuficiência das providências menos graves.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 165.718/RJ, de minha Relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 3/11/2022.)
 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 
CABIMENTO. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS PÚBLICOS. USO DE 
DOCUMENTOS FALSOS. PARTICIPAÇÃO EM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE SE 
INTERROMPER A ATUAÇÃO DE INTEGRANTES DE 
ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. HC 
COLETIVO N° 143.641/SP (STF). SUBSTITUIÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA POR PRISÃO DOMICILIAR. 
POSSIBILIDADE. MULHER PRESA. FILHOS DA 
PACIENTE MENORES DE 12 ANOS DE IDADE. HC 
COLETIVO N° 143.641/SP (STF). ARTIGOS 318-A E 318-
B DO CPP. PROTEÇÃO INTEGRAL À CRIANÇA. 
PRIORIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do art. 312 do CPP.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam de maneira 
inconteste a necessidade da prisão para garantia da 
ordem pública, notadamente em razão de a paciente ter 
sido apontada como integrante de estruturada 
organização criminosa, voltada à prática de delitos de 
estelionato previdenciário, sendo uma das 
responsáveis pelo "deslocamento de idosos do Estado 
do Maranhão para o Estado do Piauí; acompanhamento 
de idosos a bancos, lotéricas, agências do INSS; 
realizavam saques e outras movimentações bancárias; 
providenciavam a obtenção de comprovantes de 
residência; compra de veículos na qualidade de 
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'laranjas'" da organização criminosa, conforme 
consignado pelas instâncias ordinárias, circunstâncias 
que revelam a periculosidade concreta da agente e a 
probabilidade de repetição de condutas tidas por 
delituosas tudo a justificar a necessidade da imposição 
da medida extrema ante a necessidade de se 
interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 
organização criminosa, em virtude do fundado receio 
de reiteração delitiva. Precedentes do STF e do STJ.

IV - "A necessidade de se interromper ou diminuir a 
atuação de integrantes de organização criminosa, 
enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente 
para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira 
Turma, Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJe de 20/02/2009).

V - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis 
a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

VI - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
Habeas Corpus coletivo n. 143.641, determinou a 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar sem 
prejuízo da aplicação concomitante das medidas 
alternativas previstas no art. 319 do CPP de todas as 
mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 
crianças menores de doze anos de idade e deficientes, 
excetuados os casos de crimes praticados por elas 
mediante violência ou grave ameaça, contra seus 
descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas.

VII - Na mesma esteira, consigne-se que em 
recente alteração legislativa, a Lei n. 13.769, de 
19/12/2018, ao incluir os arts. 318-A e 318-B no Código de 
Processo Penal, assegurou às mulheres gestantes, mães 
ou responsáveis por crianças ou pessoas com deficiência, 
a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, 
exceto em casos de crimes cometidos com violência ou 
grave ameaça ou contra seus filhos ou dependentes.

VIII - Na hipótese, depreende-se que a conduta em 
tese perpetrada não foi cometida mediante grave ameaça 
ou violência, tampouco contra seus descendentes, sendo 
que a paciente possui dois filhos menores de 12 anos de 
idade, preenchendo portanto os requisitos legais para a 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar.

Habeas Corpus não conhecido. Contudo, concedo a 
ordem de ofício para determinar a substituição da prisão 
preventiva da paciente por prisão domiciliar, salvo se por 
outro motivo estiver presa, e sem prejuízo da análise da 
necessidade de imposição de outras medidas cautelares 
alternativas, previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal, bem como das demais diretrizes contidas no 
referido HC 143.641/SP, devendo, ainda, o d. juízo de 
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primeiro grau orientar a paciente quanto às condições da 
prisão domiciliar, de forma a evitar seu descumprimento ou 
a reiteração criminosa, haja vista que tais circunstâncias 
poderão ocasionar a revogação do benefício.

(HC n. 557.277/PI, relator Ministro Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador Convocado do TJ/PE), 
Quinta Turma, DJe de 2/3/2020.)

 
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. USO 

DE DOCUMENTO FALSO E POSSE DE DROGAS PARA 
CONSUMO PESSOAL. CONCESSÃO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. POSTERIOR DECRETAÇÃO DE PRISÃO 
PREVENTIVA. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. NOTICIADA PRÁTICA DE NOVOS CRIMES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o 
entendimento de que a reiteração de condutas criminosas, 
evidenciando inclinação à prática delitiva, justifica a medida 
constritiva para garantia da ordem pública. Precedentes.

2. No caso, a decretação da custódia processual foi 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, 
tendo em vista que foi mencionado que o Paciente, mesmo 
obtendo a concessão de liberdade provisória na ação penal 
a que responde como incurso nos arts. 304 do Código 
Penal e 28 da Lei n.º 11.343/2006 , "foi preso em flagrante 
novamente em data recente pela prática de crimes de uso 
de documento falso, adulteração de sinal de veículo 
automotor e direção de veículo automotor sem habilitação".

3. O Juízo de origem também justificou a 
decretação da custódia cautelar ao afirmar que "os 
dados extraídos do aparelho celular do acusado, 
conforme relatório pericial do GAECO [...], informam 
sobre a participação do mesmo em organização 
criminosa envolvida com venda de veículos roubados e 
tráfico de drogas, o que também demonstra 
periculosidade". Nesses termos, a jurisprudência 
considera adequada a fundamentação da decisão que 
decreta a prisão cautelar para fazer cessar ou diminuir 
a atuação de membros de grupo criminoso. 
Precedentes.

4. Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não 
têm o condão de, por si sós, desconstituir a custódia 
processual, caso estejam presentes outros requisitos 
que autorizem a decretação da medida extrema.

5. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com 
expressa menção à situação concreta, a presença dos 
pressupostos das prisões preventivas, não se mostra 
suficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares 
alternativas à prisão

6. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 485.342/RN, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

SEXTA TURMA, DJe 28/10/2019.)
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. ATUAÇÃO 
ORGANIZADA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA 
E RISCO DE REITERAÇÃO. PERICULOSIDADE DA 
AGENTE. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO 
CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

2. Caso em que as instâncias ordinárias 
demonstraram satisfatoriamente a necessidade da medida 
extrema em razão da gravidade concreta da conduta - a 
recorrente integra extensa e bem estruturada organização 
criminosa voltada para o tráfico interestadual de 
entorpecentes, com grande movimentação de drogas 
(identificando-se o transporte de cerca de 12kg de 
entorpecentes por viagem realizada, sendo que, em um 
flagrante, foram apreendidos 25kg de skank com corréus), 
sendo, inclusive, companheira de um dos líderes da 
associação. Apontou-se, ainda, que, mesmo após a prisão, 
os líderes da referida organização criminosa, inclusive o 
companheiro da vítima, proferiram ameaças a outros 
corréus.

3. A vinculação com o referido grupo criminoso 
demonstra a periculosidade da recorrente, 
evidenciando a probabilidade concreta de continuidade 
no cometimento de delitos.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão; o contexto fático indica 
que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública. 
Precedentes.

5. Recurso ordinário em habeas corpus a que se 
nega provimento.

(RHC 106.428/PB, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
1º/3/2019.)

 
No que se refere à possibilidade de substituição da custódia cautelar pela prisão 

domiciliar, não desconheço o novel entendimento esposado pelo Supremo Tribunal 

Federal – STF no julgamento do Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP, no qual 

concedeu a ordem às presas preventivamente, mães de crianças, nos termos do art. 2º 

do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.

Todavia, a ordem emanada previu três situações de exceção à sua abrangência, 
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descritas no voto condutor do acórdão, quais sejam: a) crimes cometidos mediante 

violência ou grave ameaça, b) delitos perpetrados contra os descendentes ou c) em 
situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas.

Posteriormente, sobreveio a publicação da Lei n. 13.769/2018, que acrescentou 

o art. 318-A ao Código de Processo Penal – CPP, com a seguinte redação:
 

"Art. 318-A. A prisão preventiva imposta a mulher 
gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou 
pessoas com deficiência será substituída por prisão 
domiciliar, desde que: (Incluído pela Lei nº 13.769, de 
2018).

I - não tenha cometido crime com violência ou grave 
ameaça a pessoa;

II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou 
dependente."

 
Verifica-se que a inovação da lei processual positivou o entendimento 

anteriormente firmado pelo Supremo Tribunal Federal – STF, e, não obstante tenha 

elencado apenas duas exceções à concessão da prisão domiciliar, é certo que seu 

cabimento deve ser analisado caso a caso, devendo prevalecer o que restou decidido 

pela Suprema Corte nas questões não abrangidas pela nova legislação.

Assim, a ausência de previsão expressa de outras situações que obstem a 

concessão da prisão domiciliar não impede a atuação do julgador no sentido de negar 

a benesse quando constatada situação excepcionalíssima que revele a inadequação 

da medida.

Nesse sentido é o entendimento firmado pela 3ª Seção desta Corte Superior, 

que, no julgamento do RHC n. 113.897/BA, em 27/11/2019, destacou a inadequação 

da prisão domiciliar em razão das circunstâncias em que praticado o delito, 

consignando que "apresentou-se fundamento válido na decisão que negou a 

substituição da prisão preventiva por domiciliar, porquanto a prática delituosa, ligada à 

organização criminosa, desenvolvia-se no mesmo ambiente em que convive com o filho 

menor, não se mostrando adequado para os cuidados do incapaz a prisão domiciliar" 

(RHC 113.897/BA, Rei. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

27/11/2019, DJe 13/12/2019). Eis a ementa do julgado:
 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PORTE ILEGAL DE 
ARMAS. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE MENOR DE 12 
ANOS. DELITO PRATICADO NA PRÓPRIA RESIDÊNCIA. 
ENVOLVIMENTO EM FACCÃO CRIMINOSA. 
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SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. IMPROVIDO.

1. É possível o indeferimento da prisão domiciliar da 
mãe de primeira infância, desde que fundamentada em 
reais peculiaridades que indiquem maior necessidade de 
acautelamento da ordem pública ou melhor cumprimento 
da teleologia da norma. na espécie, a integral proteção do 
menor.

2. É reconhecida a situação de risco por ser 
apontado que a recorrente utilizava a própria residência 
para realização do tráfico de drogas, expondo sua filha à 
situação de risco, porquanto há indicação da acusada 
como uma das principais responsáveis pelo 
armazenamento dos entorpecentes da organização 
criminosa MPA - Mercado do Povo Atitude.

3. A substituição do encarceramento preventivo pelo 
domiciliar não resguarda o interesse dos filhos menores de 
12 anos de idade quando o crime é praticado na própria 
residência da agente, onde convive com os infantes, 
sobretudo quando os delitos estão ligados à organização 
criminosa.

4. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC 113.897/BA, Rei. Ministro NEFI CORDEIRO, 

TERCEIRA SEÇÃO, DJe 13/12/2019.)
 
No caso dos autos, não obstante a agravante ser mãe de duas crianças 

menores de 12 anos de idade, a negativa de substituição da custódia cautelar pela 

domiciliar restou devidamente fundamentada ante a gravidade do crime imputado, em 

que a acusada integraria perigosíssima organização criminosa, denominada Comando 

Vermelho – CV, com uma pluralidade de integrantes, na qual seria responsável pela 

movimentação financeira do grupo criminoso, recebendo valores provenientes das 

diversas atividades criminosas da referida facção, como o tráfico de drogas e de armas 

de fogo. Além disso, a agravante ficou foragida por anos.

A Corte estadual asseverou, ainda, que, "a ordem de prisão da paciente 

fundamentou-se em dados concretos considerando que a acusação gira em torno da 

suposta prática do crime organização criminosa engajada na prática do tráfico de 

drogas na comunidade em que a paciente reside, que seria comandada pelo ex-marido 

da mesma, o que demonstra que os filhos desta vivem em contexto de risco e 

insegurança, pois expostos às constantes atividades ilícitas supostamente cometidas 

pela acusada, situação excepcionalíssima apta a impedir a substituição pela cautelar" 

(fl. 124).

Assim, é certo que da situação evidenciada nos autos, verifica-se 

excepcionalidade apta a revelar a inadequação da prisão domiciliar, a expor 

diretamente as crianças a evento danoso ao desenvolvimento das mesmas, o que 

justifica o indeferimento da prisão domiciliar.
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A propósito, confiram-se julgados de ambas as turmas desta Corte Superior de 

Justiça que julgam matéria penal:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO 
PELA CUSTÓDIA DOMICILIAR. PACIENTE MÃE DE DOIS 
FILHOS MENORES DE 12 ANOS. INVIABILIDADE. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. FUNÇÃO DE GERÊNCIA NA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
Habeas Corpus coletivo 143.641, determinou a substituição 
da prisão preventiva pela domiciliar sem prejuízo da 
aplicação concomitante das medidas alternativas previstas 
no art. 319 do CPP de todas as mulheres presas, 
gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, 
excetuados os casos de crimes praticados por elas 
mediante violência ou grave ameaça, contra seus 
descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas.

2. Sobre o tema, "[a]pós a publicação da Lei 
13.769/2018, que introduziu o art. 318-A ao Código de 
Processo Penal, a 3ª Seção desta Corte Superior manteve 
o entendimento de que é possível ao julgador indeferir a 
prisão domiciliar a mães de crianças menores de 12 anos, 
quando constatada, além das exceções previstas no 
dispositivo, a inadequação da medida em razão de 
situações excepcionalíssimas, nos termos do entendimento 
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 
do HC Coletivo n. 143.641/SP" (AgRg no RHC 139.900/SP, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 09/03/2021, DJe 23/03/2021).

3. No presente feito, há fundamentação concreta 
e específica acerca da situação excepcional, pois, 
embora a paciente seja mãe de duas crianças menores 
de 12 anos, as circunstâncias do caso revelam o seu 
íntimo envolvimento com a organização criminosa, 
uma vez que gerencia a sua parte financeira, 
participando, assim, pelo menos em principio, de 
maneira efetiva e relevante do núcleo de liderança da 
respectiva facção.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 683.096/RS, relator Ministro 

OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, DJe de 27/9/2021.)

 

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIME 
PREVISTO NO ART. 35, C.C. O ART. 40, INCISOS IV E 
VI, DA LEI N.º 11.343/2006. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ENVOLVIMENTO COM 
ESTRUTURADA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA QUE ATUA 
NO COMÉRCIO ILEGAL DE DROGAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE SE 
INTERROMPER AS ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO 
DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. PLEITO DE 
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EXTENSÃO DOS EFEITOS DA ORDEM CONCEDIDA EM 
FAVOR DE CORRÉ. SITUAÇÃO FÁTICA DIVERSA. 
ORDEM DENEGADA.

1. No caso, as instâncias ordinárias apresentaram 
fundamentação concreta ao enfatizar o nível de 
envolvimento da Acusada em estruturada organização 
criminosa voltada para a prática reiterada do comércio 
ilegal de drogas na Comunidade do Cavalão e outras 
comunidades vizinhas, o que justifica a prisão preventiva.

2. Ao analisar outros habeas corpus impetrados em 
favor de Corréus - HC n.º 478.813/RJ, HC n.º 472.949/RJ e 
HC n.º 478.813/RJ, que impugnavam o mesmo decreto 
prisional -, a Sexta Turma desta Corte Superior não 
verificou nenhuma ilegalidade na prisão cautelar.

3. A existência de condições pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, bons antecedentes, ocupação 
lícita e residência fixa, não tem o condão de, por si só, 
desconstituir a custódia antecipada, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva 
que autorizem a decretação da medida extrema.

4. Os incisos I e II do art. 318-A, do Código de 
Processo Penal, não obstam que o julgador eleja, no caso 
concreto, outras excepcionalidades que justifiquem o 
indeferimento da prisão domiciliar, desde que fundadas em 
dados concretos que indiquem a necessidade de 
acautelamento da ordem pública com a medida extrema 
para o melhor cumprimento da teleologia da norma - a 
integral proteção do menor.

5. A propósito, a possibilidade de excepcionar a 
aplicação da prisão domiciliar é ínsita ao juízo de 
cautelaridade, que deve sempre guardar correspondência 
com a situação fática sub judice.

6. Como bem asseverado pela Corte local, "a 
acusação gira em torno da suposta prática do crime de 
tráfico de drogas na Comunidade em que reside, que 
seria comandado pela paciente e sua família", o que 
demonstra que os filhos da Paciente vivem em 
contexto de risco e insegurança, pois expostos às 
constantes atividades ilícitas cometidas pela Acusada, 
situação excepcionalíssima apta a impedir a 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar. No 
mais, consta dos autos que a prisão preventiva, 
decretada em 05/07/2018, ainda não foi cumprida, o que 
corrobora a conclusão de que não estão preenchidos 
os requisitos necessários para a concessão da medida, 
consoante precedentes desta Corte Superior.

7. Não havendo identidade de situações fático-
processuais entre as corrés, não cabe, nos termos do art. 
580 do Código de Processo Penal, deferir pedido de 
extensão de benefício obtido por uma delas, qual seja, a 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar, 
notadamente porque a Paciente se encontra foragida 
desde 2018.

8. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 537.840/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

SEXTA TURMA, DJe 13/3/2020.)
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PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 

DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. 
INTERESTADUAL. ENVOLVIMENTO DE MENORES. 
PRÁTICA EM ESTABELECIMENTOS DE ENSINO E DE 
ATENDIMENTO À SAÚDE, LOCAIS DESTINADOS A 
ATIVIDADES SOCIAIS, CULTURAIS, RECREATIVAS, 
ESPORTIVAS, DE DIVERSÃO E DE TRABALHO 
COLETIVO. USO DE TRANSPORTES PÚBLICOS 
COLETIVOS. EMPREGO DE ARMAS DE FOGO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR 
DOMICILIAR. RÉ FORAGIDA. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE DA AGENTE. MÃE DE CRIANÇA 
MENOR DE 12 ANOS. IMPOSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIA EXCEPCIONALÍSSIMA. ORDEM 
DENEGADA.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. "É cabível a substituição da constrição cautelar 
pela domiciliar, com ou sem imposição das medidas 
alternativas previstas no art. 319 do CPP ou somente 
destas, para toda mulher presa, gestante, puérpera, ou 
mãe de criança e deficiente sob sua guarda, enquanto 
perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes 
praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, 
contra seus descendentes ou, ainda, em situações 
excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício, 
conforme entendimento da Segunda Turma do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do HC coletivo n. 
143.641/SP. Foram inseridas, no diploma processual penal, 
normas consentâneas com o referido entendimento 
jurisprudencial (arts. 318-A e 318-B do CPP)" (HC n. 
538.842/RS, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 02/12/2019)

3. No caso em apreço, está justificada a 
circunstância excepcional a justificar a manutenção da 
prisão preventiva, porquanto o decreto prisional foi 
exarado no dia 13/9/2017, mas até o momento não foi 
cumprido, uma vez que a paciente está foragida.

4. Outrossim, consta dos autos que o 
companheiro da paciente era o líder de uma 
associação criminosa hierarquicamente estruturada, 
ligada à facção criminosa "Terceiro Comando Puro" e 
com atuação reiterada em diferentes municípios. 
Apurou-se que a paciente prestava auxílio material e 
moral ao seu companheiro, inclusive utilizando o 
próprio filho como "olheiro" do tráfico. Após a prisão 
do seu convivente, apurou-se que ela passou a 
coordenar as atividades, e que os crimes de tráfico e 
de associação para o tráfico de drogas eram praticados 
mediante o emprego de armas de fogo.
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5. Ordem denegada.
(HC 474.811/RJ, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 10/2/2020.)
 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 
CABIMENTO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR POR 
PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE DOIS FILHOS MENORES 
DE 12 ANOS DE IDADE. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE 
FORAGIDA. DEMONSTRADA NÍTIDA INTENÇÃO DE 
FURTAR À APLICAÇÃO DA LEI PENAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. .

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, as instâncias ordinárias 
fundamentaram devidamente em dados concretos 
extraídos dos autos a necessidade de segregação cautelar 
para a garantia da ordem pública, notadamente se 
considerado os indícios de que a Paciente integraria facção 
criminosa, sendo que, na hipótese, teria ela participado 
"ativamente do grupo criminoso, com a manutenção de 
materiais ilícitos dentro de suas residências, que foram 
expropriadas pela Organização Criminosa com a expulsão 
de moradores do Bairro da Penha e Gurigica, 
intermediação de contato com clientes e fornecedores de 
substâncias ilícitas, vigia de ação da polícia com o repasse 
das informações aos traficantes, auxiliando a empreitada 
criminosa em comum do grupo".

IV - "A necessidade de se interromper ou diminuir a 
atuação de integrantes de organização criminosa, 
enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente 
para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira 
Turma, Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).

V - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
Habeas Corpus coletivo n. 143.641, determinou a 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar sem 
prejuízo da aplicação concomitante das medidas 
alternativas previstas no art. 319 do CPP de todas as 
mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 

Documento eletrônico VDA43121895 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 27/08/2024 13:00:57
Código de Controle do Documento: a1d44ebc-d9ee-4280-9b64-379ef1d38086



crianças e deficientes, excetuados os casos de crimes 
praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, 
contra seus descendentes ou, ainda, em situações 
excepcionalíssimas.

VI - Na presente hipótese, verifica-se que a 
condição de foragida, ostentada pela agente, 
demonstrando sua intenção de se furtar à aplicação da 
Lei Penal, não recomenda a concessão do benefício.

VII - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação 
da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão.

Habeas corpus não conhecido.
(HC 522.160/ES, Rel. Ministro LEOPOLDO DE 

ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 14/10/2019.)

 
Noutra parte, inadmissível a análise do alegado excesso prazal, tendo em vista 

que a referida irresignação não foi submetida ao exame do Tribunal a quo, por ocasião 

do julgamento do writ originário, não podendo este Tribunal Superior de Justiça 

enfrentar o tema, sob pena de incidir em indevida supressão de instância.

No mesmo sentido:
 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DO RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS, ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA E RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE. PAPEL DE 
LIDERANÇA. RISCO DE REITERAÇÃO. REINCIDENTE. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
EXTENSÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO AO CORRÉU. 
POSSIBILIDADE DE EXAME EM HABEAS CORPUS. 
WRIT NÃO CONHECIDO. DETERMINAÇÃO PARA O 
TRIBUNAL A QUO EXAMINAR O PEDIDO DE 
EXTENSÃO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A alegação de excesso de prazo para a 
formação da culpa não foi examinada pelo Tribunal 
impetrado, ficando vedada a análise direta nesta Corte 
por configurar indevida supressão de instância.

[...]
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida 

de ofício para que Tribunal de origem examine o pedido de 
extensão formulado nos autos do habeas corpus n. 
0720153-17.2018.07.0000.

Documento eletrônico VDA43121895 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 27/08/2024 13:00:57
Código de Controle do Documento: a1d44ebc-d9ee-4280-9b64-379ef1d38086



(HC 493.363/DF, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
22/8/2019.)

 
Por fim, as alegações da agravante, concernente ao fato de que os filhos 

menores se encontram sob a responsabilidade de terceiros, apresentando falta de 

interação social devido à falta da mãe, bem como, de que um deles vem passando por 

problemas de saúde, como pneumonia, e está em investigação sob a suspeita de 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), foram apresentadas em petição posterior à 

impetração inicial, em momento no qual já haviam sido prestadas as informações pelas 

instâncias ordinárias e apresentada a manifestação do Ministério Público Federal, 

consistindo em inovação do pedido originalmente apresentado, o que impede o seu 

conhecimento por esta Corte.

Ademais, as referidas alegações não foram objeto de apreciação pelo Tribunal 

de origem, o que obsta a análise por este Tribunal Superior de Justiça, uma vez vedada 

a supressão de instância.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. ADITAMENTO À INICIAL. 
PEDIDO POSTERIOR À INSTRUÇÃO DO WRIT. 
INOVAÇÃO PROCESSUAL. DESCABIMENTO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Hipótese na qual o agravante busca o 
conhecimento do pedido formulado em aditamento à inicial, 
alegando que fora protocolado no mês de julho e, portanto, 
não se justificaria o fundamento de que o julgamento 
estaria exaurido pela superveniência do acórdão em 
6/8/2019.

2. Ainda que se reconheça que a petição tenha sido 
protocolada previamente no Tribunal, e apenas 
posteriormente juntada aos autos, permanecem idôneos os 
demais fundamentos para o indeferimento do pedido.

3. As questões formuladas na petição avulsa 
consistiram em inovação das teses originariamente 
apresentadas, em momento em que já haviam sido 
prestadas as informações pela Corte a quo e 
manifestado-se o Ministério Público Federal. Desse 
modo, a análise dependeria de nova tramitação 
consistindo, assim, em verdadeiro habeas corpus 
autônomo.

4. Nesse sentido, "Configura inovação 
processual, a impedir o conhecimento por esta Corte 
Especial, pedido formulado em aditamento à inicial, em 
momento em que já se encontravam os autos 
devidamente instruídos, sobre o qual sequer houvera 
manifestação do Ministério Público Federal" (AgRg no 
HC 46.638/PB, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 9/12/2014, DJe 19/12/2014)
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5. Além disso, a fim de afastar qualquer 
possibilidade de manutenção de constrangimento ilegal 
patente, apto a ser reconhecido de ofício, a decisão 
agravada mencionou que, nos termos do entendimento 
pacífico desta Corte, "a simples declinação da competência 
não enseja, automaticamente, o reconhecimento da 
ilegalidade da prisão - e conseqüente constrangimento 
ilegal - uma vez que compete ao novel juízo, ao receber os 
autos, ratificar ou não as decisões anteriores - inclusive por 
meio da mera prática de atos que impliquem na conclusão 
de que o Magistrado implicitamente as validou".

6. Agravo desprovido.
(AgRg na PET no HC 510.942/PE, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe 16/9/2019.)

 
Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 917.157 / CE
Número Registro: 2024/0191779-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00501159320208060159 06250941920248060000 501159320208060159 6250941920248060000

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS AURELIO PINHEIRO MOURA
ADVOGADO : MARCOS AURÉLIO PINHEIRO MOURA - CE039144
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : SOCORRO WALESKA DOS SANTOS MIRANDA (PRESO)
CORRÉU : ANA CARLA RODRIGUES LIMA
CORRÉU : RAIMUNDO CASEMIRO RODRIGUES
CORRÉU : BRENO DOS SANTOS LIMA
CORRÉU : ANTONIO LAVANIER SOARES
CORRÉU : GUILHERME FERNANDES PLÁCIDO
CORRÉU : ANTÔNIO GEILSON BRAGA LOPES
CORRÉU : ANA CAROLINA SILVA ALENCAR
CORRÉU : JAQUELINE AFRODISIO DA SILVA
CORRÉU : CICERO GARCIA DE AMORIM
CORRÉU : ANTONIO EMERSON DE SOUSA GARCIA
CORRÉU : LEANDRO ANTERO GRIGORIO
CORRÉU : LEONARDO VIEIRA DE LIMA
CORRÉU : MANOEL DE OLIVEIRA SILVA
CORRÉU : JOÃO PEREIRA DE LIMA NETO
CORRÉU : ANTONIO FRANIELISSON LIMA SANTOS
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CORRÉU : ISLAN MURILO CASSIMIRO OLIVEIRA
CORRÉU : JACKSON MACIEL DA SILVA LUNA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SOCORRO WALESKA DOS SANTOS MIRANDA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS AURÉLIO PINHEIRO MOURA - CE039144
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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